
7. O sétimo fundamento é relativo à alegação de que a decisão 
impugnada viola o artigo 4. o , n. o 2, último travessão e o 
artigo 4. o , n. o 3 do Regulamento n. o 1049/2001 por não ter 
determinado a existência de um interesse público superior 
que impusesse a divulgação dos documentos pedidos e por 
não ter fornecido uma fundamentação detalhada para essa 
recusa. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1367/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 6 de Setembro de 2006, relativo à aplicação das dis­
posições da Convenção de Aarhus sobre o acesso à informação, 
participação do público no processo de tomada de decisão e acesso 
à justiça em matéria de ambiente às instituições e órgãos comuni­
tários (JO 2006 L 264, p. 13) 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso do público 
aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comis­
são (JO 2001 L 145, p. 43) 

( 3 ) Directiva 98/81/CE do Conselho de 26 de Outubro de 1998 que 
altera a Directiva 90/219/CEE, relativa à utilização confinada de 
organismos geneticamente modificados (JO 1998 L 330, p. 13) 

( 4 ) Directiva 2001/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 
de Março de 2001, relativa à libertação deliberada no ambiente de 
organismos geneticamente modificados e que revoga a Directiva 
90/220/CEE do Conselho — Declaração da Comissão (JO 2001 L 
106, p. 1) 

Recurso interposto em 2 de Março de 2011 — Attey/ 
Conselho 

(Processo T-118/11) 

(2011/C 130/30) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Philipp Attey (Abidjan, Costa do Marfim) (represen­
tante; J.-C. Tchikaya, advogado) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a Decisão 2011/18/PESC do Conselho, de 14 de 
Janeiro de 2011, que altera a Decisão 2010/656/PESC do 
Conselho que renova as medidas restritivas contra a Costa 
do Marfim, e o Regulamento (UE) n. o 25/2011 do Conselho, 
de 14 de Janeiro de 2011, que altera o Regulamento (CE) 
n. o 560/2005 que institui certas medidas restritivas especí­
ficas contra determinadas pessoas e entidades a fim de ter 
em conta a situação na Costa do Marfim, na parte em que 
dizem respeito ao recorrente; 

— Condenar o Conselho nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca quatro fundamen­
tos. 

1. O primeiro fundamento é baseado em erro manifesto de 
apreciação, uma vez que as medidas restritivas tomadas con­
tra o recorrente por obstrução ao processo de paz e de 
reconciliação na Costa do Marfim e por não aceitação do 
resultado das eleições presidenciais assentam no facto de o 

Conselho ter considerado, erradamente, que A. Ouattara foi 
eleito presidente da República da Costa do Marfim, quando. 
L. Gbagbo foi proclamado presidente pelo Conselho Cons­
titucional. 

2. O segundo fundamento é baseado em desvio de poder na 
medida em que os actos impugnados i) prosseguem fim 
diverso do definido no artigo 21. o TUE, a saber, a promoção 
da Democracia e do Estado de Direito no mundo, tendo L. 
Gbagbo sido democraticamente proclamado presidente da 
República da Costa do Marfim e ii) violam a Carta das 
Nações Unidas, que a União se comprometeu a respeitar, 
tendo o Conselho violado o princípio da não ingerência 
nos assuntos internos dos Estados. 

3. O terceiro fundamento é baseado na violação do artigo 
215. o , n. o 3, TFUE, pois os actos impugnados não contêm 
nenhuma garantia jurídica. 

4. O quarto fundamento baseia-se na violação da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, 

— na parte em que foram violados os direitos de defesa do 
recorrente, dado que o recorrido não lhe comunicou os 
actos de que é acusado, não lhe permitindo, assim, apre­
sentar utilmente a sua posição a esse propósito, e 

— na parte em que violou o direito de propriedade do 
recorrente, fazendo-o de forma desproporcionada. 
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Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a Decisão 2011/18/PESC do Conselho, de 14 de 
Janeiro de 2011, que altera a Decisão 2010/656/PESC do 
Conselho que renova as medidas restritivas contra a Costa 
do Marfim, e o Regulamento (UE) n. o 25/2011 do Conselho, 
de 14 de Janeiro de 2011, que altera o Regulamento (CE) 
n. o 560/2005 que institui certas medidas restritivas especí­
ficas contra determinadas pessoas e entidades a fim de ter 
em conta a situação na Costa do Marfim, na parte em que 
dizem respeito à recorrente; 

— Condenar o Conselho nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Os fundamentos e principais argumentos invocados pela recor­
rente são, no essencial, idênticos ou semelhantes aos invocados 
no processo T-118/11, Attey/Conselho.
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